
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 407.521 - MS (2017/0166945-4)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JHONATAN WILLIAN RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. REGIME FECHADO PARA O CUMPRIMENTO INICIAL DA PENA. 
REINCIDÊNCIA E PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. SÚMULA 269/STJ. INAPLICABILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, porquanto em 
sintonia com a jurisprudência pacífica do STJ.

2. A despeito da fixação da pena privativa em patamar não superior a 4 quatro anos de 
reclusão, uma vez constatada a reincidência do paciente concomitantemente com a 
presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis, inaplicável o disposto no en. 269 da 
Súmula desta Corte Superior.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
 
 Brasília, 06 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 407.521 - MS (2017/0166945-4)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JHONATAN WILLIAN RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JHONATAN WILLIAN RIBEIRO DA 

SILVA em face de decisão de minha lavra, que denegou a ordem de habeas corpus.

Insurge-se o agravante exclusivamente contra o entendimento firmado na decisão 

agravada de que, sendo a reincidência, reconhecida pela Instância de origem, fundamento 

idôneo a justificar a imposição do regime mais severo, inexistiria flagrante ilegalidade a ser 

sanada.

Requer, desse modo, o provimento do agravo regimental, com a reforma da decisão 

agravada, ou a submissão do recurso a julgamento pela Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Compulsando os autos, denota-se que pena definitiva foi estabelecida pelo 2º Grau 

em 3 anos e 6 meses de reclusão, ou seja, abaixo de 4 anos de reclusão, o que permitiria, em 

tese, a fixação do regime menos gravoso.

Ocorre que, dos trechos do acórdão impugnado, colacionados na decisão agravada, 

vê-se que, tanto pela reincidência do acusado, como pelas circunstâncias judiciais 

desfavoráveis (fl. 250), fixou-se o regime fechado para o cumprimento inicial da pena, o que, 

de acordo com o entendimento desta Corte, não se consubstancia em flagrante ilegalidade.

Com efeito, em casos como o presente, esta 6ª Turma entende pela inaplicabilidade 

do en. 269 da Súmula desta Corte Superior, uma vez constatada a reincidência do paciente 

concomitantemente com a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
REGIME PRISIONAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. NÃO INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 269/STJ.

1 - Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a 
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, bem como a eventual existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código Penal).

2 - Constatada a reincidência do paciente e a presença de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, é forçoso reconhecer a possibilidade de 
manutenção do regime fechado para o cumprimento da pena, não havendo que 
se falar, na hipótese, em incidência do enunciado 269 da Súmula desta Corte, 
segundo o qual "É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais".

3 - No caso em análise, embora o quantum da reprimenda (1 ano e 
6 meses de reclusão) comporte o regime aberto, a reincidência e as 
circunstâncias judiciais desfavoráveis ao paciente impedem, inclusive, a fixação 
do regime intermediário, sendo adequada a imposição do regime fechado.

4 - Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
407.838/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017).

Ainda sobre a dupla consideração da presença da agravante genérica da reincidência 

e da presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis, segue, ilustrativamente, o seguinte 
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precedentes da Quinta Turma deste Tribunal:

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
DISCRICIONARIEDADE RELATIVA. CONDENAÇÕES ANTERIORES 
DEFINITIVAS REMANESCENTES ÀQUELA UTILIZADA COMO 
AGRAVANTE. UTILIZAÇÃO INDISTINTA. REFORÇO DO QUANTUM DA 
AGRAVANTE. INCREMENTO DA PENA-BASE. NON BIS IN IDEM. 
OBSERVÂNCIA. PENA-BASE FIXADA PELO TRIBUNAL A QUO A MENOR. 
MANUTENÇÃO. NON REFORMATIO IN PEJUS. COMPENSAÇÃO ENTRE 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERÂNCIA CONCRETA DA AGRAVANTE EM 
1/12. INCIDÊNCIA SOBRE O INTERVALO DA PENA EM ABSTRATO. PENA 
REAJUSTADA. REGIME INICIAL FECHADO. CABÍVEL. SÚMULA/STJ 269. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
4. Haja vista a existência de três condenações transitadas em 

julgado por crimes praticados antes da conduta delitiva apurada nos autos, o 
Tribunal a quo, na primeira fase da dosimetria da pena, valeu-se de duas delas 
para valorar negativamente os antecedentes e a personalidade do réu, 
resultando na pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 11 (onze) 
dias-multa, no mínimo legal.

Em verdade, a dosimetria realizada pelo Tribunal mostrou-se 
bastante benevolente com o réu. Por hipótese, estabelecido o consagrado 
parâmetro de aumento de 1/8 para cada circunstância desfavorável, fazendo-as 
incidir sobre o intervalo de pena em abstrato do preceito secundário do crime de 
furto qualificado (6 anos), resultaria no acréscimo de 1 (um) ano e 6 (seis) meses 
à pena mínima cominada pelo tipo penal, fixando-se, pois, a pena-base em 3 
(três) anos e 6 (seis) meses. Por conseguinte, não se cogita qualquer 
constrangimento ilegal em desfavor do réu na dosimetria da pena-base, devendo 
ser mantida em respeito à regra non reformatio in pejus.

[...]
11. Em interpretação contrario sensu do Enunciado de Súmula 

269, conclui-se ser acertado o arbitramento do regime inicial fechado ao 
paciente, nos termos do art. 33, § 2º e § 3º do Código Penal, porquanto, tendo 
a pena definitiva sido fixada em 3 (três) anos, o réu é reincidente e possui 
outras circunstância desfavoráveis.

12. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para determinar a fixação da pena intermediária em 3 (três) anos e, diante da 
ausência de circunstâncias a serem valoradas na terceira fase de dosimetria, 
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torná-la definitiva, ficando mantido o regime inicial fechado. (HC 310.566/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, 
DJe 12/08/2016).

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0166945-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 407.521 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00079468520158120002  79468520158120002

EM MESA JULGADO: 06/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : JHONATAN WILLIAN RIBEIRO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHONATAN WILLIAN RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião 
Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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